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TRIBUNAL DE JUSTIÇAPODER JUDICIÁRIOESTADO DA PARAÍBA

Decisão Monocrática (Terminativa)
Apelação Cível – nº. 0040242-09.2009.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuuquerque

Apelante: Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil – Adv.: 
Antônio Braz da Silva 

Apelado: Jacó Cavalcanti Fonseca - Adv.: Américo Gomes de Almeida

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  CONTRATO  -  SENTENÇA 
JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  - 
PRELIMINARES  –  1)  IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO  –  REJEIÇÃO  –  2) 
INÉPCIA DA INICIAL – REJEIÇÃO – MÉRITO - 
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR – POSSIBILIDADE – TARIFA DE 
ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E  TARIFA DE 
EMISSÃO DE CARNÊ (TEC) - LEGALIDADE DA 
COBRANÇA PARA CONTRATOS ANTERIORES À 
30.04.2008  - PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –  REFORMA  DA 
SENTENÇA –  ART.  557,  §1º  A,  DO  CPC  - 
PROVIMENTO DO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível,  interposta por Santander 
Leasing S/A Arrendamento Mercantil, hostilizando a sentença do Juízo de 
Direito da 15ª Vara Cível da Comarca da Capital, que nos autos da Ação e 
Revisional de Contrato, julgou parcialmente procedente o pedido contido 
na inicial. 
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Nas razões recursais (fls. 179/194), alega o apelante 
preliminarmente a impossibilidade jurídica do pedido e a inépcia da inicial 
e no mérito que não se depreende dos autos a possibilidade de revisão do 
contrato uma vez que não restou demonstrada a existência de qualquer 
motivo hábil para a revisão e muito menos a anulação do contrato.

Alega ainda que, não efetuou cobranças de valores 
indevidos,  mas  tão  somente  em relação  ao  financiamento  adquirido  e 
plenamente pactuado, hipótese esta em que se aplicam os juros previstos 
nos contratos celebrados entre as partes.

Aduz que,  na formação do contrato firmado com o 
apelado  constam todas  as  cláusulas  e  condições  inerentes  ao  referido 
pacto, com as quais o apelado concordou livremente.  

No final pugna pelo provimento do recurso.

O  apelado  não  apresentou  contrarrazões  conforme 
certidão às fls. 209. 

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça não 
emitiu parecer por entender que não há interesse público que obrigue a 
intervenção ministerial. (fls. 221/223).

É o relatório.

DECIDO

PRELIMINARES

1) Impossibilidade jurídica do pedido

Não merece acolhida a  alegação do  apelante,  pois  o 
apelado  utilizou-se  do  meio  adequado  (Ação  Revisional),  para  discutir 
perante o Judiciário, a alteração de cláusulas contratuais supostamente 
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abusivas afim de manter o equilíbrio entre as partes contratantes.

Desta forma rejeito a preliminar.

2) Inépcia da inicial.

Não  merece  guarida  a  alegação  do  apelante,  pois, 
somente se considera inepta a petição inicial quando lhe faltar o pedido ou 
a  causa  de  pedir,  da  narração  dos  fatos  não  decorrer  logicamente  a 
conclusão,  quando  o  pedido  for  juridicamente  impossível  ou  quando 
contiver pedidos incompatíveis entre si, figuras que não estão presentes 
na exordial destes autos.

Sendo assim rejeito esta preliminar.

MÉRITO

O cerne da questão consiste na sentença do Magistrado 
monocrático  que  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  para  condenar  o 
apelante a restituir ao apelado, os valores de forma simples cobrados a 
título de tarifa de abertura de crédito (TAC) e tarifa de emissão de carnê 
(TEC).

DA  APLICAÇÃO  DO  CDC  AOS  CONTRATOS 
BANCÁRIOS

Não se pode negar que a relação jurídica estabelecida 
entre as partes é tipicamente de consumo.

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90:

"serviço  é  qualquer  atividade  fornecida  no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
inclusive as de natureza bancária, financeira, 
de crédito e securitária."
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Consoante prestante ensinamento de Uderico Pires dos 
Santos:

"atividade bancária é a desempenhada pelos 
bancos, cujo funcionamento é autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e por ele fiscalizado. 
Os estabelecimentos dessa natureza atuam no 
pólo  fornecedor,  por  serem  prestadores  de 
serviço; consumidores são os que descontam 
títulos  de  créditos,  fazem  investimentos, 
depósitos, cobranças, etc" (aut. cit., "Teoria e 
Prática  do  Código  de  Proteção  e  Defesa  do 
Consumidor", Ed. Paumape, 1992, pag. 36).

O  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a 
respeito, foi consagrado na Súmula n. 297:

"O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é 
aplicável às instituições financeiras."

No mesmo sentido: 

"CIVIL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  EXECUÇÃO. 
CÉDULA  RURAL.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 297/
STJ. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO PARA 2%. 
SÚMULA N. 285 e 7/STJ.”

I. Nos termos da Súmula 297/STJ, aplica-se o 
Código  de  Defesa  do  Consumidor  às 
instituições financeiras. 
II. A jurisprudência desta Corte tem admitido 
a incidência da Lei nº 8.078/90 também aos 
contratos  de  Cédula  de  Crédito  Rural. 
Precedentes:  AgR-REsp  n.  292.571/MG,  Rel. 
Min. Castro Filho, DJ 06.05.2002 p. 286; REsp 
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n.  337.957/RS,  de  minha  relatoria,  DJ 
10.02.2003 p. 214; REsp n. 586.634/MT, Rel. 
Min.  Carlos  Alberto  Menezes  Direito,  DJ 
17.12.2004 p. 531; AgRg no RESP 671866/SP, 
Rel.  Min.  Carlos  Alberto  Menezes Direito,  DJ 
09.05.2005 p. 402; AgRg no AG 431239/GO, 
Rel.  Min.  Antônio  de  Pádua  Ribeiro,  DJ 
01.02.2005 p. 538. 
III.  Redução  da  multa  moratória  para  2% 
(Súmula n. 285/STJ). 
IV. Agravo improvido." (STJ, AgRg no REsp nº 
794.526/MA, rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, 
julgado em 16.3.2006, DJ 24.4.2006, p. 409).

Frise-se que a revisão contratual, em casos como o dos 
autos,  em que se evidencia a relação de consumo, por ser o apelante 
destinatário final dos produtos e serviços, é possível, independentemente 
da ocorrência de fato imprevisível e inevitável. Na realidade, é suficiente 
que seja demonstrada, objetivamente, a quebra da base do negócio, vale 
dizer,  o  desequilíbrio  nas  obrigações  assumidas  entre  fornecedor  e 
consumidor,  para  justificar  o  pleito,  com  fulcro  na  teoria  dos  fatos 
supervenientes, consagrada pelo art. 6º, V, do CDC.

 
É de se lembrar, entretanto, que somente podem ser 

objeto  de  revisão  judicial  as  cláusulas  contratuais  questionadas  pelo 
consumidor-demandante, não podendo o magistrado, de ofício, revisar o 
contrato.  Nesse  sentido,  o  enunciado  da  Súmula  n.  381,  editada 
recentemente pelo STJ:  "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador 
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.”

TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC) E TARFIA 
DE EMISSÃO DE CARNÊ (TEC)

Com relação à  tarifa  de abertura  de  crédito  (TAC)  e 
tarifa de emissão de carnê (TEC) o Colendo STJ decidiu recentemente, ao 
analisar Recurso Especial que tramitou sob o rito dos recursos repetitivos 
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que a cobrança de título de tarifa de abertura de crédito (TAC) e tarifa de 
emissão  de  carnê  (TEC) foram  consideradas  legais  para  contratos 
assinados  até  a  entrada  em vigor  da  Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008. Portanto, para contratos anteriores a essa data era possível a 
cobrança do referido encargo:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. 
CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS 
PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E 
EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA 
PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO 
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO 
DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES 
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, 
julgado na forma do art. 543-C do CPC, 
acórdão de minha relatoria, DJe de 
24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 
4.595/1964, recebida pela Constituição como 
lei complementar, compete ao Conselho 
Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros 
e sobre a remuneração dos serviços 
bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer 
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cumprir as normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, 
a orientação estatal quanto à cobrança de 
tarifas pelas instituições financeiras era 
essencialmente não intervencionista, vale 
dizer, "a regulamentação facultava às 
instituições financeiras a cobrança pela 
prestação de quaisquer tipos de serviços, com 
exceção daqueles que a norma definia como 
básicos, desde que fossem efetivamente 
contratados e prestados ao cliente, assim 
como respeitassem os procedimentos voltados 
a assegurar a transparência da política de 
preços adotada pela instituição." 4. Com o 
início da vigência da Resolução CMN 
3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas 
físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pelo Banco Central do 
Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a 
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram 
previstas na Tabela anexa à Circular BACEN 
3.371/2007 e atos normativos que a 
sucederam, de forma que não mais é válida 
sua pactuação em contratos posteriores a 
30.4.2008.
6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é 
permitida, portanto, se baseada em contratos 
celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso 
devidamente comprovado caso a caso, por 
meio da invocação de parâmetros objetivos de 
mercado e circunstâncias do caso concreto, 
não bastando a mera remissão a conceitos 
jurídicos abstratos ou à convicção subjetiva do 
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magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa 
de Cadastro, a qual remunera o serviço de 
"realização de pesquisa em serviços de 
proteção ao crédito, base de dados e 
informações cadastrais, e tratamento de 
dados e informações necessários ao inicio de 
relacionamento decorrente da abertura de 
conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de 
arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à 
vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a 
redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados 
até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução 
CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de 
emissão de carnê (TEC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador, 
ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução 
CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários 
prioritários para pessoas físicas ficou 
limitada às hipóteses taxativamente 
previstas em norma padronizadora 
expedida pela autoridade monetária. 
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Desde então, não mais tem respaldo legal 
a contratação da Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de 
Crédito (TAC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador. Permanece 
válida a Tarifa de Cadastro expressamente 
tipificada em ato normativo padronizador da 
autoridade monetária, a qual somente pode 
ser cobrada no início do relacionamento entre 
o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o 
pagamento do Imposto sobre Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos 
contratuais.
Recurso especial parcialmente provido. (grifos 
nossos) (STJ, REsp 1251331/RS, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

Considerando  esses  parâmetros,  entende-se  que  a 
tarifa de abertura de crédito (TAC) e tarifa de emissão de carnê (TEC) 
devem ser consideradas válidas, uma vez que o contrato foi assinado  no 
ano de 2007.

ISTO POSTO,  REJEITO AS PRELIMINARES E DOU 
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,  com fundamento no art. 
557,  §  1º “A”  do CPC, para  reformar a  sentença combatida,  julgando 
improcedente o pedido contido na inicial.

Condeno  o  apelado  ao  pagamento  de  custas  e 
honorários  advocatícios  que  fixo  em  R$  1.000,00  (mil  reais),  todavia 
suspensos em razão da concessão da gratuidade judiciária.

P.I.
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João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
                              R e l a t o r

                30 
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